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RESUMO 
Neste ensaio analisam-se algumas acções que o docente pode realizar durante suas práticas pedagógicas para um tratamento ético e adequado aos seus estudantes. Partindo do pressuposto que as salas de aulas juntam personalidades comportamentais diversas. O docente deve estar preparado para em primeiro lugar descobrir quanto diferentes são seus estudantes uns de outros e seguidamente atender a tal diversidade a fim de garantir a igualdade de todos durante o desenvolvimento do Processo de Ensino Aprendizagem.
Sistemas elitistas de aprendizagem e o desenvolvimento tecnológico da sociedade contribuem a que em alguns casos seja atendida mais a formação técnica dos estudantes que a formação de valores como a honestidade, responsabilidade e patriotismos os quais devem constituir a máxima aspiração da sociedade para os cidadãos.
Considerando, que os estudantes com algumas limitações físicas ou de aprendizagem, necessitam de maior atenção afectiva, para que se sintam tratados de igual modo em comparação com os estudantes sem tais limitações, o docente deve reforçar acções com eles, para já inclusos, no sistema educativo, se sintam em igualdade de condições e não percam a motivação devido a suas limitações.
Contudo, o exemplo pessoal do docente é um elemento de muita importância. Os estudantes estarão sempre atentos a sua forma de vestir, de se expressar e até do seu comportamento, não só na escola, mas também nos diferentes contextos sociais onde se encontre em cada momento.
PALVRAS CHAVES: Ética, Moral, Inclusão 
Abstract 
This essay analyzes some actions that the teacher can carry out during his pedagogical practices to give an appropriate ethical treatment to his students. Starting from the fact that in classrooms different personalities come together the teacher should be prepared to first find out how different their students are from each other and then attend to such diversity in order to guarantee equality of all during the development of the Teaching Process Learning. Stylistic learning systems and the technological development of society contribute in some cases to the technical training of students rather than the formation of values ​​such as honesty, responsibility and patriotism, which should be society's highest aspiration for citizens.
Considering that students with some physical or learning disabilities need more affective attention, in order to feel treated equally to students without such limitations, the teacher must reinforce actions with them, already included in the education system, feel on equal terms and do not lose motivation due to their limitations. The personal example of the teacher is an element of great importance. Students will always be attentive to their way of dressing, expressing themselves and their behavior, not only at school but also in different social environments.
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I. INTRODUCÇÃO  
Começamos este ensaio com uma frase de uns dos mais relevantes educadores e filósofos Cubanos, José de La Luz y Caballero, que diz: Instruir pode qualquer um, Educar só quem for um evangélico vivo. Onde se interpreta de imediato a diferença entre Instrução e Educação.
Não é possível pensar que o Processo de Ensino-Aprendizagem (PEA) decorra sem referência educativa. Devem evidenciar-se simultaneamente os componentes instrutivos e educativos ou éticos. De nada valeria formar um individuo só com conhecimentos técnicos e não poder comportar-se correctamente de acordo com as normas sociais e o agir de sua consciência em correspondência com o entorno onde se encontre em cada momento. 
Para o trabalho se fez uma revisão bibliográfica de autores e obras sobre aspectos éticos relacionados com o PEA, que unido a experiencia profissional do autor possibilita exemplificar algumas acções para contribuir ao tratamento ético dos alunos durante as práticas pedagógicas.
Actualmente não poucos estudiosos das Teorias Contemporâneas de Educação, consideram existir uma crise de valores ocasionada pelo desenvolvimento tecnológico da sociedade e as pessoas interessarem-se mais por este aspecto do que pelas relações de convivência entre elas. 
Ao considerar as ideias de Yves Bertrand na sua Teoria Espiritualista de Educação, reconhece o problema criado pelo ser humano, isto é, uma sociedade de consumo e exploração de recursos e de pessoas, criticando o papel destruidor da Ciência e da Técnica. Valoriza a missão educativa como uma oportunidade de desenvolvimento das diversas dimensões da consciência e estimula o conhecer-se a si mesmo como o abro da sabedoria. (Bertrand, 2001)
Interpretando-se o papel destruidor mencionado pelo autor como as consequências do desenvolvimento científico sobre a contaminação do meio ambiente, o perigo para o homem e todo o eco sistema que implica por em risco a vida para as futuras gerações. Assim como a utilização dos avanços da ciência na construção de armas e todo tipo de artefactos que constituem potencialmente perigo para a humanidade.
Entre os objectivos comuns da maioria dos países do mundo quanto a alcançar uma sociedade de convivência adequada, justa e participativa está a de formar cidadãos: patrióticos, honestos e responsáveis. Conseguir a Educação Cidadã constitui na actualidade uma prioridade dos diversos Sistemas Educativos dos países do mundo independente das políticas educacionais imperantes neles.
Ser um cidadão na verdadeira acepção da palavra é ter consciência de seus direitos mas também de seus deveres. Deve-se ter consciência das responsabilidades enquanto elemento de uma coletividade, estado ou nação de forma a atingir o objectivo máximo da cidadania que é o bem comum. Ao longo da História, cada vez que é referido o termo cidadania, origina uma conjugação de obrigações e privilégios entre o indivíduo e a comunidade política. O uso da palavra cidadão prende-se com uma regulação entre os indivíduos que têm acesso livre ao território onde vive a comunidade política e os que não têm acesso livre (Brubaker, 1992).
Quando se trata de educação formalizada deve-se considerar que nas turmas juntam-se estudantes com diversas personalidades. A heterogeneidade dos estudantes numa turma se expressa em que os estudantes são diferentes: biologicamente, psicologicamente, socialmente e para o caso, uma característica muito importante, não tem o mesmo nível cognitivo nem aprendem ao mesmo ritmo. Não considerar este último aspecto pelos docentes na hora das práticas pedagógicas é uma forma de não dar um tratamento “Ético” adequado aos estudantes fundamentalmente durante as aulas
II.  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
A continuação defino alguns termos para o sustento teórico das acções que são sugeridas como facilitadoras do vínculo dos aspectos éticos com as práticas pedagógicas em casos concretos que habituam manifestar-se durante o decorrer do Processo de Ensino Aprendizagem.
Durozoi e Rousel (2000) definem:  
Ética: no sentido próprio, é uma disciplina filosófica que tem como objecto de estudo os juízos de valor quando se aplicam à distinção do bem e do mal. Teórica e geralmente ligada a uma investigação metafisica. 
Moral: Conjunto de regras e conduta, quer próprias de uma época ou cultura, consideradas universalmente válidas. Teoria do bem e do mal que conduz a enunciados normativos. Ética e Moral são conceitos que estão interrelacionados, mas não têm o mesmo significado. A moral está fundamentada nas concepções e valorações dentro de uma sociedade. Enquanto a Ética supõe um estudo mais amplo baseado em análises teórico-científico e racional. A Ética está relacionada com a formação de bons hábitos que se convertem em virtudes. 
Ademais, quanto a igualdade dos estudantes que o docente deve tomar em consideração durante suas práticas pedagógicas consideramos aplausível que se utilize o princípio da igualdade de Singer (2002). Que considera o princípio mínimo de igualdade no sentido de não impor um tratamento igual. Sua aplicação pode fomentar a desigualdade entre duas pessoas em circunstâncias diferentes, pois um tratamento desigual é resultado da tentativa de se chegar a uma condição final mais igualitária.
Entretanto, sendo o conceito de Educação polissémico, mas existindo rasgos comuns entre os autores, expressamos neste trabalho Educação como: o meio em que os hábitos, costumes e valores de uma comunidade são transferidos para a geração futura.
Outro termo que consideramos importante realçar é o de diferenças individuais, que segundo Castellanos (2000), são as diferenças que existem entre os indivíduos de uma espécie em correspondência com as condições desiguais de seu desenvolvimento individual, como seres biológicos e sociais. 
III. POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCLUSÃO EM MOÇAMBIQUE
A discussão acerca das políticas públicas tomou nas últimas décadas uma dimensão muito ampla, tendo em conta as condições democráticas em todos os recantos do mundo e a gama de arranjos institucionais de governos, que se tornou necessário para a governação.
De acordo com Azevedo (2003), política pública é tudo o que um Estado faz e deixa de fazer, com todos os impactos de suas acções omissões. Este conceito gera logo no próprio autor que o especifica para as políticas públicas educacionais cotando que políticas públicas educacionais é, tudo aquilo que um governo faz ou deixa de fazer em prol da educação.
Veremos que, com a criação dos Centros de Recursos de Educação Inclusiva (CREI) em Moçambique, em 2010 observa-se que o Governo empreendeu esforços significativos e sustentáveis para garantir a permanente inclusão escolar. E, como sinal positivo, observa-se uma preocupação por parte dos grupos sociais, académicos, associações, agências ou organizações nacionais e internacionais, entre outros, que promovem debates e reflexões em diferentes espaços, como forma de estimular os postulados que atendam e assegurem uma escolarização de qualidade para todos os alunos com necessidades educativas especiais (NEE), sem descriminação, preconceito e injustiça dessa camada social. 
Em Moçambique, segundo Dias (2002), falar da inclusão escolar, é falar de um processo sem muitos acontecimentos históricos no campo das políticas sociais assim como educativas; é simultaneamente, falar da questão da diversidade como o fenómeno que responde pelas diferenças ao nível da dimensão social do indivíduo. 
O posicionamento do país é fruto de adesão aos protocolos internacionais (Declarações, Convenções, Fóruns internacionais) que ainda se debruçam sobre as estratégias de implementação da inclusão escolar nos curricula escolares. Tais como: 
· Declaração de Educação para Todos - Jomtien (UNESCO, 1990);
· Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994); 
· Declaração de Montreal (1999); 
· Declaração sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2008); 
· A Carta para o Terceiro Milénio (1999) e reforçada pela Declaração de Dakar (2000),  
A implementação das estratégias no país tem, paulatinamente, conquistado espaço no centro do debate educativo e, sobretudo, considerando as perspectivas, as premissas educacionais e os desafios de buscar um modelo que atenda a realidade nacional, dando lugar a uma discussão sustentável sobre a inclusão escolar. O qual está sustentado em diversos artigos da Constituição da República de Moçambique (2004), entre os quais se destacam:
· Capítulo I, Artigo 35 (Princípio da Universalidade e Igualdade), [...] todos os cidadãos são iguais perante a lei, gozam dos mesmos direitos e estão sujeitos aos mesmos deveres, independentemente da cor, raça, sexo, origem étnica, lugar de nascimento, religião, grau de instrução, posição social, estado civil dos pais, profissão ou opção política;
· A Constituição, no Artigo 36 destaca sobre os princípios da Igualdade, [...] “o homem e a mulher são iguais perante a lei em todos os domínios da vida política, económica, social e cultural”. 
· Artigo 37, sobre as pessoas com deficiência, [...] todos os cidadãos gozam plenamente dos direitos consignados na Constituição e estão sujeitos aos mesmos deveres, com ressalva do exercício ou cumprimento daqueles para os quais, em razão da condição, se encontrem incapacitados. 
Assim sendo, do que resulta bastante difícil pensar em atingir uma Educação para todos e de qualidade defendida nos documentos internacionais mencionados anteriormente e em convergência com os elementos expostos sobre a Constituição da República de Moçambique, se mantivermos uma educação que exclui directa ou indirectamente a membros da sociedade por qualquer uma causa, que inclui as pessoas com NEE por diversa que seja sua situação particular.

IV.     EDUCAÇÃO INCLUSIVA EM MOÇAMBIQUE 
Ao considerar que há diversas etapas da educação inclusiva em Moçambique baseado nos elementos que aparecem inseridos nos planos do MINED (1998), e os Planos Estratégicos de Educação de (1997-2001, 2006-2011, 2011-2016). É de devida importância trazermos um breve histórico sobre o atendimento escolar das pessoas com deficiência em Moçambique.
Em 1975 existiam 4 Escolas de ensino Especial de carácter privado e particular, sendo duas na Cidade de Maputo na região sul, orientada para o atendimento das deficiências auditiva e mental; duas na Província de Sofala, localizada na região centro do país, garantia o atendimento das pessoas com deficiências auditivas (DA), no Instituto Nacional dos Deficientes Visuais (INDV); e uma na Cidade de Nampula, localizada na região norte, atendia a deficiência mental. Estas escolas, posteriormente, foram convertidas para o Estado, no âmbito da política de nacionalização. Outrora, estas instituições apresentavam uma tripla subordinação, nomeadamente: a Saúde (assistência médica), a Acção Social (apoio social) e a Educação (professores, programas de estudo e apoio directo às escolas). 

Por sua vez, o governo de Moçambique, reconhecendo os fundamentos e princípios da Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), ao nível do discursos e dos fundamentos filosóficos (desde o ano de 1998), procurou, dentro das suas possibilidades financeiras e estratégicas, garantir a implementação como uma política de educação especial. Essa iniciativa, mesmo situada sob o movimento global de defesa e promoção da “Educação para Todos”, internamente, foi concebida como uma das medidas correctivas para atacar objectivamente os vários dilemas educacionais causados pela de desestabilização que durou 16 anos, entre os períodos de 1976 a 1992 que culminou com a necessidade de escolarizar as crianças órfãs e desfavorecidas, com deficiências e mentalmente traumatizadas pelo conflito da guerra que causou a extrema pobreza.

Esta situação reflecte, a preocupação do Estado, na época, que era de procurar reduzir as altas taxas de reprovações e desistências, assim como a inclusão efectiva de alunos especiais nas escolas regulares. As percentagens que estavam na ordem de 33,2% e 8,3% (dos alunos matriculados que reprovavam por limitações da deficiência), associadas as questões do fracasso e do insucesso escolar, supostamente, por causa das infraestruturas destruídas pela guerra, estariam relacionadas aos efeitos da desagregação do tecido social escolar, que deixou um elevado número de crianças e jovens em situação de vulnerabilidade e pobreza.

Em conformidade, com os dados expostos acima, sobre o insucesso escolar e na interpretação dos factores a eles subjacentes, o Estado moçambicano estabeleceu como uma das suas metas prioritárias e desafios a melhoria da qualidade de ensino, através de planos de acção virado para a construção de infraestruturas, formação de professores e a inclusão no sistema regular de ensino de todas as crianças e jovens, incluindo aqueles com deficiências e demais limitações a elas associadas.

Diante disso e de forma isolada e como estratégia de atender ao desafio e garantir uma maior inclusão educacional no contexto da diversidade escolar, foi aprovada a legislação específica, ou seja, a Resolução nº 20/99, de 23 de Junho, do Conselho de Ministros. O documento sublinha dentre vários aspectos, [...] a necessidade de estabelecer uma política efectiva que oriente a acção do Governo e da sociedade no seu todo, no quadro da satisfação dos direitos específicos que assistem às pessoas com deficiências em vários estágios.

Na perspectiva de Mantoan (2015), a “integração” e a “inclusão” escolar é a prova de tendências que reforçam a vigência do paradigma tradicional dos serviços educacionais. De referir que o debate sobre os termos cria, sempre, polémicas gerando conflictos entre os fundamentos das políticas educacionais e as respectivas práticas pedagógicas. Existindo até a actualidade diversidade de critérios dos professores quanto a inclusão que deve ser ou não nas próprias turmas ou as pessoas com NEE frequentar turmas especiais. Esta diversidade de critérios fundamentada em os conhecimentos que deve ter um professor para atender estudantes com NEE.

No Plano Estratégico da Educação, PEE (2006-2011), o Estado moçambicano assume o documento como sendo importante para atender as políticas e estratégias de educação inclusiva, com o suporte das adendas de carácter nacional e internacional. Nesses instrumentos orientadores, explicita, a abordagem sobre a inclusão e a diversidade escolar.  

Outro detalhe importante é para garantir o atendimento da demanda do sistema educativo, o foco da estratégia do MINED nos anos subsequentes passou a basear-se no princípio da inclusão, com o propósito de buscar assegurar o atendimento especial às crianças, jovens e adultos com NEE, assim como a integração nas escolas regulares, em vez de serem segregadas deste meio, como é o caso das Escolas Especiais do país.

Segundo Mantoan (2015), salienta que nos Planos Estratégicos de Educação de 1997-2001; de 2006-2011 e de 2011-2016, assim como a Resolução nº. 20/99, de 23 de Junho, mostram, teoricamente, uma crescente preocupação, por parte do Estado, com a política de inclusão escolar. Para além de responder aos desafios educacionais decorrentes da guerra, o Estado moçambicano também passou a responder a outras recomendações como de Salamanca (UNESCO, 1994). Para a viabilização da actual intenção que se observa nos documentos oficiais acima referidos, a partir de 1998, o Estado introduziu o “Projecto Escolas Inclusivas”, vigente até aos dias de hoje.

V. ACTUAÇÃO ÉTICA DO DOCENTE DURANTE AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS
Quanto aos elementos da Ética que o docente deve privilegiar consideramos entre as fundamentais:
· O diagnóstico da turma com a qual irá trabalhar, e se possível incluir a entrega pedagógica dos docentes que trabalharem com estudantes da classe anterior. Neste diagnóstico, integrar os aspectos cognitivos, de conduta, de saúde e da família a maneira do docente ter um conhecimento mínimo dos seus estudantes a modo de garantir um bom início da relação professor – aluno;

· Estruturação da sala de aula em dependência das necessidades dos estudantes com dificuldades visuais, com alguma deficiência auditiva, com problemas motoras ou qualquer uma outra deficiencia que se possa resolver, com adequada estruturação da sala de aula de tal maneira que já esteja incluso no sistema de educação. O docente agora deve garantir a igualdade de todos no Processo de Ensino Aprendizagem, oferecendo-lhes algumas condições para que se possam sentir ao nível dos estudantes sem essas dificuldades;

· Utilização dos eixos transversais para dar saída nas suas aulas a formação de valores como: honestidade, patriotismo, responsabilidade, entre outros. Todos característicos do trabalho desde a aula para contribuir a formação da cidadania dos estudantes. Contudo, o resultado final da educação seria o de formar um bom cidadão; 

· Actuação do docente sobre os estudantes com dificuldades de aprendizagem de maneira eficaz permitir-lhes alcançar o máximo de suas capacidades e não se sentirem frustrados com o avanço desproporcional que apresentem outros estudantes; 

· O docente recomendado que descure o respeito por todos seus alunos, tratar com igualdade de participação, escutar e permitir o diálogo, cuidar da sua forma de vestir e falar. Entretanto, as situações adversas e carris pessoais não devem influenciar nas suas aulas visto que isso desmotivaria aos estudantes;

VI. DIVERSIDADE DOS ESTUDANTES DURANTE O TRABALHO   DOCENTE 
Sobre esse assunto um dos elementos fundamentais para um bom desenvolvimento do PEA é a comunicação entre os agentes fundamentais do processo e especificamente neste caso entre os estudantes e o professor. Nesse sentido, para lograr uma comunicação adequada o docente deve conhecer integralmente seus estudantes. Para o caso iremos referir algumas situações, quanto a dificuldades dos estudantes de audição, visão e motora. É importante salientar que as dificuldades mencionadas não são atendidas implica afectar o tratamento ético dos estudantes nessas condições. 
a) Estudantes com deficiência motora
Percebeu-se que, as deficiências motoras mais visíveis são as das pernas e braços. Neste caso já tive situações de ambos tipos. Não existindo plataformas na Faculdade onde exercemos o nosso labor docente o colectivo pedagógico uma vez conhecida a situação de um estudante optou por situar a sala para o mesmo e outros no rés-do-chão e o acesso da casa de banho com rampa, reservando o desafio para a biblioteca que se situa no primeiro andar, tudo isso para facilitar ao estudante. 
b) Estudantes com deficiência auditiva ou de visão 
Neste caso a observação durante as aulas me permitiu identificar os estudantes que apresentavam deficiências de visão ou audição. A primeira medida foi aproximar ao quadro e o professor no máximo possível dar a devida atenção e desejadamente especial a esses. Aconselha-se que se tome a medida de fazer chegar as matérias de apoio no físico ou avaliações com um tamanho de fonte maior. 
c) Estudantes com dificuldades da aprendizagem
É importante salientar que, neste caso também a observação e controlo permite detectar nos estudantes os diversos níveis cognitivos e seu ritmo de aprendizagem. Sobre esse assunto, para atender aos estudantes de nível baixo da aprendizagem optamos por dar tarefas diferenciadas com o objectivo de manter a motivação dos mesmos e evitar a frustração ao não conseguir resolver as actividades. 
Percebeu-se que, a outra medida foi a formação de pares com aqueles estudantes mais destacados na cadeira de (Matemática entre outras). Com esta cooperação interpretava uma das características da teoria da equidade de Rawls (2008), ao expressar que os mais favorecidos pela natureza, não importa quem sejam, só devem usufruir de sua boa sorte de maneira que melhorem a situação dos menos favorecidos.
O que é preciso sublinhar, são os aspectos mencionados neste ponto que constituem uma forma de atender as situações afectivas dos estudantes com dificuldades mencionadas que os poderá motivar a participar activamente do PEA. 








CONSIDERAÇÕES FINAIS
O docente é convidado a ser o exemplo a seguir, tendo em conta os desafios da modernidade com que nos deparamos. Obedecendo a sua forma de vestir, de se apresentar, de se expressar e o seu comportamento social. Outro detalhe, são os estudantes que são influenciados directa ou indirectamente pelo ambiente estudantil, ao qual pode ser positivo o negativo para o desenvolvimento da sua personalidade social. 
Dessa forma, os elementos descritos no trabalho permitem reforçar a concepção de que no PEA devem ser integrados simultaneamente os aspectos instructivos e educativos. Também é importante inferir que, a primeira condição para actuar sobre a componente educativa é o conhecimento das diversas características de cada aluno: físicas, psicológicas, sociais e de seu seio familiar, de modo a incidir com acções concretas com os que necessitem para lograr que os estudantes tenham igualdade de condições no processo da sua formação.
Portanto, tendo em vista as especificidades, convém realçar de uma maneira ou outra ilustra diversas acções que o docente pode realizar durante seu trabalho com os estudantes para garantir a harmonia do PEA. Com o fim de lograr não só conhecimentos técnicos de diversas áreas do saber, se não também a formação de valores como: honestidade, responsabilidade, patriotismo, respeito, igualdade, entre outros. O que constitui a meta final de todo sistema educativo. Formar um bom cidadão. 
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